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Boa tarde.  Obrigada pelo convite que me foi feito para me dirigir aos Senhores sobre pontos em destaques do Relatório do Escritório do Inspetor-Geral sobre Despesas Gerais (Overhead) – o que comumente se chama de Recuperação de Custos Indiretos (RCI).
1.
Mandato

A resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) estabelece o mandato do Escritório do Inspetor-Geral (EIG) para relatar sobre despesas gerais, determinando que: 

· i. examine se o método de cobrar despesas gerais é coerente e razoável em toda a Secretaria-Geral no tocante aos serviços prestados, levando em consideração os juros produzidos pelos fundos específicos; e ii. determine se há uma forma mais custo-eficiente de estabelecer custos cobrados contra projetos de fundos específicos.

A resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) prorrogou o mandato de 2005 e solicitou especificamente à Inspetora-Geral que:
· i. examine se o método de cobrar por direção técnica e apoio administrativo é coerente e razoável em todas as dependências da Secretaria-Geral com relação aos serviços prestados, levando em consideração os juros produzidos pelos fundos específicos; ii. determine se há uma forma mais rentável de estabelecer custos cobrados contra projetos financiados por fundos específicos; e iii. conclua sua auditoria sobre a recuperação de custos indiretos até o fim de 2006
2.
Antecedentes

Por diversos anos, a Junta de Auditores Externos e o EIG comentaram a necessidade de fazer dotações apropriadas para reembolsar o Fundo Ordinário dos custos incorridos na administração de fundos específicos.  Em 2005 e 2006, a Junta de Auditores Externos novamente reconheceu a necessidade de um mecanismo que forneça explicações transparentes aos potenciais doadores sobre os custos e benefícios de serviços indiretos e recomendou um mecanismo executável, suportável e consistente para a inclusão de uma dotação específica para os custos indiretos administrativos em acordos de projetos.
3.
Fundos administrados pela Secretaria-Geral 

Ao examinar esta questão, é importante considerar o montante dos fundos administrados pela Secretaria-Geral.  Ao longo do período de três anos abrangidos pela auditoria (2004-2006), o total da arrecadação de cotas foi de aproximadamente US$223 milhões.  Por outro lado, os fundos específicos montaram a aproximadamente US$233 milhões.  Em 2006, o total da receita dos fundos específicos foi de US$69,8 milhões e o da arrecadação de cotas, de US$79,9 milhões.  Em 2006, o montante de RCI retido pelas áreas técnicas (por meio de juros, faturamentos ou percentuais de contribuições) foi estimado em US$2,2 milhões.  Em 2006, o total de juros e RCI auferidos pelas contribuições para fundos específicos para a Administração Central foi de US$2 milhões (juros, US$1,5 milhão; RCI, US$0,5 milhão a 2%), dos quais US$700.000 foram usados como contribuição para o orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2006 em conformidade com o mandato da Assembléia Geral.  Em 2006, o EIG recebeu US$32.000 de fundos de despesas indiretas. 
4.
Relatório do EIG

O relatório cobre o período dos três anos de 2004 a 2006 e contém quatro recomendações. Cópias do Relatório do EIG 05/06 foram enviadas aos Estados membros.  Esta apresentação enfocará os destaques desse relatório em resposta ao mandato recebido.

As conclusões do Relatório do EIG indicam que os diversos mecanismos usados pela Secretaria-Geral para o apoio administrativo, a recuperação de custos indiretos e o uso de juros auferidos pelos fundos específicos têm sido irregulares, inconsistentes e não-transparentes.  Até recentemente, a aplicação e o tratamento da recuperação de custos indiretos não eram nem centralizados nem coordenados.  De fato, com a exceção do artigo 80 das Normas Gerais que dispõe sobre 15% para os fundos do FEMCIDI e uma contribuição “negociada” para fundos específicos e fundos mútuos, não existe qualquer política escrita sobre custos indiretos para a SG/OEA.

Apesar de alguns acordos de projetos contemplarem disposições específicas para despesas gerais (apoio administrativo e recuperação de custos indiretos), nem todos os acordos de projetos contêm cláusulas sobre recuperação de custos indiretos e/ou sobre o tratamento a ser dispensado à receita de juros.  Embora as áreas se atenham à taxa de despesas gerais padrão de 2% da Administração Central, o percentual que é retido ou autorizado pelos doadores para custos indiretos vai de 1% a 18%.  O Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros informou ao EIG que uma área tem coletado 22,5%.  Alguns projetos não prevêem disposições sobre a recuperação de custos indiretos e exigem que os juros sejam devolvidos ao doador.  Outros não dispõem sobre uma contribuição para a RCI, mas exigem que os juros sejam creditados ao projeto e usados pela área técnica.  Alguns contribuem com menos de 2%, mas permitem que os juros sejam retidos pela SG/OEA.  Em alguns casos, as despesas gerais foram cobradas, mas nenhum juro foi creditado, enquanto em outros os juros não foram creditados às contas do respectivo projeto nem as despesas gerais foram cobradas.

A autoridade dada a áreas técnicas individuais da Secretaria-Geral para negociar uma contribuição pelo apoio técnico e administrativo e pela supervisão técnica tende a levar a decisões subjetivas relativas à recuperação de custos indiretos, a menos que todos os custos da SG/OEA relacionados sejam levados em conta.  A auditoria observou que, ao longo dos anos, a falta de informações adequadas e de relatórios detalhados sobre o uso desses fundos, bem como a ausência de um ambiente de responsabilidade e transparência neste processo, têm contribuído para as concepções errôneas em algumas áreas técnicas no sentido de que as contribuições dos fundos específicos subsidiam boa parte das operações básicas da Organização. Na verdade, a carga de trabalho da Secretaria Executiva de Administração e Finanças (SEAF) gerada pelos fundos específicos inclui atividades relacionadas com pedidos de compra, solicitações administrativas e financeiras, contratos e relatórios financeiros, bem como análises jurídicas e financeiras. A SEAF estimou que, em 2005, 72% de suas atividades se relacionaram com atividades de fundos específicos. 
5. Isenções

As Normas Gerais dispõem sobre isenções do requisito da contribuição para apoio técnico e administrativo, inclusive para os fundos com menos de US$100.000 para o período fiscal. O EIG observou que não se cobraram despesas gerais sobre todos os fundos específicos recebidos na Organização. Especificamente, a auditoria indica que em 2005 e 2006 somente US$40 milhões dos US$62 milhões e cerca de US$27 milhões dos US$69,8 milhões recebidos nesses respectivos anos estiveram sujeitos a cobrança de despesas gerais. 


A nossa análise de uma amostra selecionada de projetos específicos financiados de menos de US$100.000 indicou que o montante de transações geradas para alguns destes projetos específicos financiados é significativo. Por exemplo, além do estabelecimento inicial da adjudicação, o processamento de transações associadas com a requisição, a ordem de compra, o recebimento, a fatura e a emissão do cheque para uma dessas concessões (US$98.900) geraram 91 itens de despesas. E existem ainda as análises do Departamento de Assessoramento Jurídico e do EIG a serem levados em consideração.
6.
Política

Distintos delegados, a provisão para a recuperação de custos indiretos não é única da OEA, uma vez que se trata de um dos passos básicos de todo o processo a ser seguido nos vários estágios de preparação de propostas de projeto.  Portanto, é essencial estabelecer uma declaração de política de custos que identifique claramente a política da Organização na consideração de custos diretos versus custos indiretos e a justificativa para apoiar esses custos, além de tornar essa política transparente para todas as partes.
7.
Sanando as irregularidades identificadas no Relatório da Auditoria

Uma importante conclusão do relatório da auditoria é a falta de uma orçamentação efetiva dos projetos, que leve em consideração, por exemplo, custos diretos versus custos indiretos. Por que o salário de coordenador de projeto deve ser pago como despesas gerais? Precisamos ser capazes de identificar corretamente os custos alocados à atividade de um projeto a partir dos custos incorridos para um propósito comum e diferenciar esses custos daqueles que não são claramente reconhecidos como atividades do projeto. Além disso, a falta de diretrizes escritas e de relatório sistemáticos detalhados para as áreas técnicas sobre o uso de juros ganhos pelos fundos específicos e os montantes retidos pela área da SEAF para “despesas gerais” ou a recuperação de custos indiretos têm afetado adversamente a transparência e a responsabilidade, além da relação de trabalho entre algumas das áreas técnicas e a SEAF.

Assim, precisamos chegar a um acordo sobre uma política. Por que a OEA precisa de uma política para a recuperação de custos indiretos e a aplicação da receita de juros? 

Primeiramente, por razões de coerência, transparência e responsabilidade na administração dos fundos específicos. Em minha opinião, o uso do Fundo Ordinário para compensar custos operacionais pela administração de fundos específicos significa penalizar o Fundo Ordinário por assumir esses projetos. Uma política efetiva e coerente de recuperação desses custos mitigaria o risco de recorrência da abordagem subjetiva que tem sido usada em anos anteriores para abordar essa questão. Os doadores devem ser bem informados não somente dos benefícios que estão recebendo pelos recursos que nos fornecem, mas também precisam compreender as implicações de custos. Mencionei antes o número de tarefas requeridas em alguns projetos pequenos, sendo, portanto, necessário quantificar com exatidão o quanto custará para a SG/OEA gerenciar esses fundos do projeto. 
8.
Taxa padrão

Estabelecemos que a prática atual de 2% é insuficiente. Estou de acordo com a Junta de Auditores Externos de que uma comissão geral para todos os projetos não seria a mais apropriada. A resolução para o orçamento de 2007 requer uma contribuição adicional de custo indireto de US$2,5 milhões, o que significa que deveríamos estar arrecadando cerca de US$208.000 por mês e que no trimestre terminado em março de 2007 já deveríamos ter cerca de US$625.000 para chegarmos aos US$2,5 milhões. Quanto arrecadamos? A Secretaria Executiva de Administração e Finanças pode fornecer essa informação. Sem a aprovação oportuna de uma nova política e um aumento da taxa de RCI, existe o risco inerente relacionado com o montante requerido de US$2,5 milhões determinado pela Assembléia Geral para o Fundo Ordinário. Seremos capazes de arrecadar esse montante até o final de 2007? 

Qual seria então uma taxa apropriada? Os Senhores receberam um documento que lista a faixa de 4,5% a 21% aplicados por organizações semelhantes. Também se fez menção a 11% ou 12% como taxas iniciais. Pressupondo-se que os custos diretos e indiretos sejam corretamente identificados na proposta de orçamento de projeto, numerosas variáveis podem ser relevantes, como as tarefas e atividades esperadas da área da SEAF para administrar os fundos. São fornecidos recursos às áreas técnicas para apoio administrativo? Existe algum requisito para as contribuições da OEA esperadas em espécie? Quais são as expectativas do doador relativas às contribuições da OEA em espécie? Qualquer que seja a decisão sobre a taxa padrão aprovada, a Secretaria Executiva de Administração e Finanças precisará comparar os custos reais com a taxa padrão aplicada, porque este processo é uma recuperação de custos indiretos. 
9.
Medidas tomadas pela SG/OEA 
· A Ordem Executiva 05-11 Rev. 1 estabeleceu a Comissão de Avaliação de Projetos para avaliar a conveniência de projetos, estabelecer critérios para a ampliação do banco de dados de projetos e desenvolver propostas para a gestão e avaliação integral de cada projeto. Essa Comissão é presidida pelo Secretário-Geral – o mais alto nível da Secretaria.

· A Ordem Executiva 05-13 Rev. 3 estabeleceu o Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação com a responsabilidade de desenvolver instrumentos para o planejamento estratégico e operacional e para controle, a avaliação e o acompanhamento de programas e projetos e avaliação dos resultados e da eficácia, a fim de prestar assistência a todas as dependências na formulação do conteúdo programático de orçamentos anuais e plurianuais para as atividades financiadas pelo Fundo Ordinário e pelos fundos específicos – trata-se da determinação de custos. 
· A Comissão de Mobilização de Recursos (Ordem Executiva 05-14 Corr. 1) foi estabelecida primariamente com a responsabilidade de desenvolver e implementar uma estratégia abrangente de arrecadação de fundos e assegurar que os projetos ou programas estejam em conformidade com as prioridades da OEA, bem como com as prioridades das entidades doadoras dentro das diretrizes da Comissão de Avaliação de Projetos. Essa Comissão é presidida pelo Secretário-Geral Adjunto.

· A Ordem Executiva 05-06 Rev. 1 fornece procedimentos para a negociação, preparação, revisão, assinatura e registro de acordos das definições e diretrizes básicas à SG/OEA para o geral processo de acordos. Essa diretriz afirma que todos os projetos deverão ser aprovados pela Comissão de Avaliação de Projetos.
· A SEAF distribuiu um “Manual Financeiro sobre Acordos de Fundos Específicos”, que é um guia para o pessoal e os doadores na gestão financeira de acordos de fundos específicos. Está disponível na Intranet.
· O registro de despesas gerais e juros para os fundos da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento agora está coerente com a prática usada para todas as áreas da Secretaria-Geral, conforme recomendado no Relatório do EIG. 
· Para se assegurar transparência, responsabilidade e coerência em sua aplicação, o Relatório do EIG recomenda que:

1. Sejam fornecidas diretrizes por escrito à SG/OEA assim que os Estados membros aprovarem a nova política. 
2.
Sejam fornecidos relatórios detalhados sistemáticos de atividades às áreas técnicas.
10.
OASES

Precisamos de:
· Uma maneira mais eficiente e econômica de regulamentar e padronizar a criação, estruturar e registrar as adjudicações de despesas gerais, o uso de fundos e relatório de atividades no OASES com procedimentos formais escritos. 

· Rastreamento sistemático das contribuições de RCI. 

· Relatórios sistemáticos mostrando as dotações apropriadas e os desembolsos. 

11.
Situação atual
· A SG/OEA tem apresentado propostas de emendas às Normas Gerais para se conseguir maior transparência e responsabilidade e relatórios sistemáticos aos Estados membros sobre o uso de montantes arrecadados à conta de despesas gerais e juros. A aprovação das emendas às Normas Gerais pelos Estados membros proporcionará diretrizes uniformes à Secretaria-Geral. 
· Os relatórios sistemáticos detalhados sobre o uso desses fundos, mostrando dotações e desembolsos, conforme indicado nas emendas às Normas Gerais, não somente melhorarão a transparência e responsabilidade, mas também fornecerão informações importantes às áreas técnicas e aos Estados membros. 
· As definições de “custos diretos” e “indiretos” apresentadas nas emendas às Normas Gerais, bem como o trabalho da Comissão de Avaliação de Projetos, do Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação e da Comissão de Mobilização de Recursos deverão corrigir os pontos fracos identificado no relatório. 
· A distribuição do “Manual Financeiro sobre Acordos de Fundos Específicos” é também um esforço positivo para atender às preocupações relativas à questão das despesas gerais ou da recuperação de custos indiretos. 
· A Secretaria Executiva de Administração e Finanças recomenda que a questão da RCI e da taxa padrão seja revista periodicamente. A avaliação efetiva e sistemática dos custos da RCI atual pela SEAF em comparação com as taxas padrão também irá ao encontro de todas as nossas preocupações, porque esses relatórios deverão transmitir claramente aos Estados membros se os custos indiretos são apropriadamente recuperados. 

· Um projeto de Ordem Executiva está sendo preparado para aprovação da SG, e espera-se que ela proporcione uma política padrão/uniforme à SG/OEA para cobrar as despesas gerais sobre os fundos específicos para toda a Secretaria-Geral. 

Conclusão 

Precisamos do apoio e da aprovação dessas emendas às Normas Gerais pelos Estados membros para assegurar que a Secretaria-Geral execute suas tarefas de maneira transparente e coerente, com prestação de constas plena e sistemática aos Estados membros, aos doadores e às áreas técnicas. Mencionei antes a necessidade de a SEAF comparar os custos reais com os recursos recuperados pelo uso da taxa padrão aprovada. Com base nos relatórios aos Estados membros que estarão disponíveis para as áreas da Secretaria-Geral, dentro de um período razoável de tempo deverá ficar muito claro se a taxa padrão aprovada é apropriada ou se um ajuste deve ser feito. 


Finalmente, o EIG planeja incluir em seu plano de trabalho o exame do processo em 2008 para avaliar a eficácia dos novos procedimentos.

Isso conclui a minha apresentação.  Obrigada por me darem esta oportunidade para discutir essa questão com os Senhores.  Estou disponível para responder para a qualquer pergunta que algum dos Senhores queira fazer 
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